
 
 

 
AgInt na RECLAMAÇÃO Nº 32.352 - RS (2016/0217106-4)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : GISELE GEHRKE 
ADVOGADO : HUGO SAMPAIO DE MORAES  - DF038040 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA GERAL FEDERAL PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECLAMAÇÃO. 
PRESERVAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SUCEDÂNEO 
RECURSAL. NÃO CABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – A Reclamação prevista no art. 105, I, f, da Constituição da República, 
bem como nos arts. 988 do Código de Processo Civil, e 187 do RISTJ, 
destina-se a tornar efetivas as decisões proferidas, no próprio caso 
concreto, em que o Reclamante tenha figurado como parte, não servindo 
para a preservação da jurisprudência desta Corte ou, ainda, como 
sucedâneo recursal.
III – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,   por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.  

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Francisco Falcão, Napoleão Nunes Maia 

Filho, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, 

Assusete Magalhães e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 26 de abril de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que não 

conheceu de Reclamação, porquanto esta é instrumento processual que se 

destina a tornar efetivas as decisões proferidas, no próprio caso concreto, 

em que o Reclamante tenha figurado como parte, não servido para 

preservação da jurisprudência desta Corte, ou, ainda, como sucedâneo 

recursal.

Sustenta o Agravante, em síntese, que, “o manejo da presente 

reclamação não se deu como sucedâneo recursal, mas, sim, como 

instrumento legítimo destinado à garantia, in casu, da autoridade de decisão 

proferida por essa Eg. Corte Cidadã nos autos da Rcl nº 4.909/MG”.

Aduz que o tribunal a quo, ao não reconhecer a natureza 

híbrida do debate em torno do benefício da gratuidade da justiça, contrariou a 

autoridade da decisão proferida no julgamento da Rcl n. 4.909/MG, pela 

Primeira Seção desta Corte.

Registra, ainda, que o benefício da justiça gratuita não é “mero 

instituto que se restringe à questão unicamente instrumental ou adjetiva, já 

que atinge a esfera jurídico-material da parte”.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 182/184e. 

É o relatório.
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VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

Sustenta o Agravante, em síntese, que, “o manejo da presente 

reclamação não se deu como sucedâneo recursal, mas, sim, como 

instrumento legítimo destinado à garantia, in casu, da autoridade de decisão 

proferida por essa Eg. Corte Cidadã nos autos da Rcl nº 4.909/MG”.

Aduz que o tribunal a quo, ao não reconhecer a natureza 

híbrida do debate em torno do benefício da gratuidade da justiça, contrariou a 

autoridade da decisão proferida no julgamento da Rcl n. 4.909/MG, pela 

Primeira Seção desta Corte.

Registra, ainda, que o benefício da justiça gratuita não é “mero 

instituto que se restringe à questão unicamente instrumental ou adjetiva, já 

que atinge a esfera jurídico-material da parte”.

Com efeito, a Reclamação prevista no art. 105, I, f, da 

Constituição da República, bem como nos arts. 988 do Código de Processo 

Civil, e 187 do RISTJ, constitui ação constitucional destinada a garantir a 

autoridade das decisões do Superior Tribunal de Justiça ou à preservação de 

sua competência, sendo cabível em face de decisões de autoridades 

administrativas e judiciais (v.g. Rcl 3.506/ES, 1ª S., Rel. Min. DENISE 

ARRUDA, Rel. p/ Acórdão Min. LUIZ FUX, DJe de 30.06.2010; Rcl 2.559/ES, 
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Corte Especial, Rel. Min. Barros Monteiro, DJe de 05.05.2008).

In casu, a Reclamante afirma que a decisão proferida pelo 

tribunal a quo, é contrária ao entendimento jurisprudencial deste Superior 

Tribunal de Justiça, situação, contudo, que não se enquadra nas hipóteses 

de cabimento da Reclamação. 

Isso porque tal instrumento processual se destina a tornar 

efetivas as decisões proferidas, no próprio caso concreto, em que o 

Reclamante tenha figurado como parte, não servindo para a preservação da 

jurisprudência desta Corte ou, ainda, como sucedâneo recursal. 

Nesse sentido, cito os seguintes precedentes:

 
PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO. ALEGAÇÃO DE 
DIVERGÊNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
INEXISTÊNCIA DAS HIPÓTESES PREVISTAS NO ART. 988 
DO CPC. SUCEDÂNEO RECURSAL. INADMISSIBILIDADE.
I - Fundada no artigo 988, II, do CPC/2015, a reclamação não 
se destina a dirimir divergência jurisprudencial entre o acórdão 
reclamado e precedentes do STJ. Sua função é garantir a 
autoridade da decisão proferida pelo STJ, em um caso 
concreto, que tenha sido desrespeitada na instância de origem, 
em processo que envolva as mesmas partes.  Precedentes: 
AgRg na Rcl 16.733/SP, Rel. Ministro Raul  Araújo,  Segunda 
Seção, julgado em 26/3/2014, DJe de 5/5/2014; AgRg  na Rcl 
12.088/RJ, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Segunda Seção,   
julgado  em  14/8/2013,  DJe  de  21/8/2013;  AgRg  na  Rcl 
22.505/SP,  Rel.  Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda 
Seção, julgado em 8/4/2015, DJe de 15/4/2015.
II - Agravo interno improvido.
(AgInt na Rcl 31.875/MG, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/12/2016, DJe 19/12/2016).

PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO.  INEXISTÊNCIA DE 
DECISÃO PROFERIDA POR ESTA CORTE. USURPAÇÃO 
DE COMPETÊNCIA NÃO CARACTERIZADA.
1. A reclamação é instrumento processual de caráter 
específico e de aplicação restrita. Nos termos do art. 105, I, "f", 
da Constituição da República, presta-se para preservar a 
competência e garantir a autoridade das decisões dos 
Tribunais.
2. Na hipótese dos autos, não houve desrespeito a qualquer 
decisão do Superior Tribunal de Justiça, até porque não houve 
julgamento do recurso especial a que se vincula a presente 
reclamação. Enquanto não inaugurada a jurisdição deste 
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Tribunal Superior e inexistente decisão relacionada à lide - cuja 
eficácia necessita de garantia - é inviável a Reclamação.
Reclamação improcedente.
(Rcl 7.043/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 11/04/2012, DJe 20/04/2012).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
RECLAMAÇÃO. ALEGADA USURPAÇÃO DE 
COMPETÊNCIA OU DESCUMPRIMENTO DE DECISÃO 
DESTE TRIBUNAL. ART. 105, I, F, DA CF/88 E ART. 187 
DO RISTJ. NÃO OCORRÊNCIA. RECLAMAÇÃO 
UTILIZADA COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE. INVIABILIDADE DE RECLAMAÇÃO 
PARA ALEGAR DESCUMPRIMENTO DE DECISÃO DE 
CONFLITO DE COMPETÊNCIA PROFERIDA EM 
RELAÇÃO A OUTRO PROCESSO. PRECEDENTES DO 
STF E DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. A presente Reclamação visa a prevalência do entendimento 
firmado em decisão monocrática prolatada no CC 
118.895/MG, reconhecendo-se a incompetência da Justiça 
Estadual para apreciar o feito subjacente, no qual pretende a 
autora sua matrícula no 6º período do curso de Direito da 
Universidade de Itaúna, no segundo semestre de 2014, assim 
como a consignação dos valores atrasados das mensalidades 
escolares.
II. Nos termos dos arts. 105, I, f, da Constituição Federal e 187 
do RISTJ, a Reclamação é cabível para preservar a 
competência deste Tribunal ou para garantir a autoridade das 
suas decisões - hipóteses inocorrentes, no caso -, não 
podendo ser utilizada como sucedâneo recursal ou como meio 
de dirimir divergência jurisprudencial.
Precedentes do STJ (AgRg na Rcl 8.711/RN, Rel. Ministro ARI 
PARGENDLER, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 14/10/2013; 
AgRg na Rcl 15.182/SP, Rel. Ministro GILSON DIPP, CORTE 
ESPECIAL, DJe de 27/05/2014).
III. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, "a decisão que declara a competência no Conflito de 
Competência adstringe-se ao feito que lhe deu origem, não 
podendo ser estendida a outros feitos, ainda que se caracterize 
a analogia da situação fático-jurídica" (STJ, Rcl 5.422/RJ, Rel. 
Ministro MASSAMI UYEDA, SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 
17/08/2011). Em igual sentido: "À míngua de disposição 
constitucional em outro sentido, as ações originárias, recursos 
e incidentes propostos perante o Superior Tribunal de Justiça, 
produzirão em regra, efeitos inter partes, vinculando 
tão-somente os órgãos julgadores que atuarem no caso em 
concreto, pois a esta Corte não é outorgada competência para 
processar e julgar processos de natureza objetiva. A 
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reclamação neste Tribunal somente poderá ser proposta pelas 
partes litigantes afetadas por decisão gravosa e que afronte a 
autoridade de decisões proferidas no curso do próprio 
processo decidido, e não em outro" (STJ, AgRg na Rcl 
2.942/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, 
DJe de 03/11/2008). Na mesma orientação: STJ, Rcl 
2.416/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 22/09/2008; STJ, AgRg na Rcl 3.404/DF, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, TERCEIRA SEÇÃO, DJe de 
22/04/2009; STJ, RCD na Rcl 14.717/MG, de minha relatoria, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 03/09/2014; STJ, Rcl 12.516/PA, 
de minha relatoria, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 05/12/2014.
IV. De acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, "são legitimados à propositura de reclamação todos 
aqueles que sejam prejudicados por atos contrários às 
decisões que possuam eficácia vinculante e geral (erga 
omnes). Se o precedente tido por violado foi tomado em 
julgamento de alcance subjetivo, como se dá no controle 
difuso e incidental de constitucionalidade, somente é legitimado 
ao manejo da reclamação as partes que compuseram a 
relação processual do aresto" (STF, AgRg na Rcl 6.078/SC, 
Rel.
Ministro JOAQUIM BARBOSA, PLENO, DJe de 30/04/2010).
V. o Conflito de Competência 118.895/MG dirimiu conflito 
positivo de competência entre a Justiça Estadual e a Justiça 
Federal, para processar e julgar determinados mandados de 
segurança e ação civil pública ali mencionados, nos quais se 
discutia o estabelecimento, pela Universidade de Itaúna/MG, 
de prazo limite para a realização de matrículas para o segundo 
semestre de 2011, com fundamento na autonomia universitária 
(art. 207 da CF/88), não tendo a decisão monocrática proferida 
no CC 118.895/MG efeito vinculante em relação a processos 
distinto daqueles ali citados e, que veicula pedido e causa de 
pedir diversos, em relação a estudante também distinto, tal 
como ocorre na ação ordinária que originou a presente 
Reclamação.
VI. Agravo Regimental improvido.
(AgRg na Rcl 19.792/MG, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/04/2015, 
DJe 16/04/2015)

PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
DECISÃO PROFERIDA PELO STJ NO CASO CONCRETO. 
RESOLUÇÃO 12/2009 DO STJ. INEXISTÊNCIA DE 
SÚMULA OU DECISÃO PROFERIDA EM RECURSO 
REPETITIVO. NÃO CABIMENTO.
1. A Reclamação prevista no art. 105, I, "f", da Constituição 
Federal, dirigida ao STJ, não pode ser utilizada como 
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sucedâneo recursal para fazer valer entendimento 
jurisprudencial, devendo ser demonstrado que a competência 
ou a autoridade de decisão desta Corte Superior tenha sido 
especificamente violada no caso concreto.
2. Somente em situação específica, prevista na Resolução 
STJ 12/2009, é possível a Reclamação para preservar a 
jurisprudência sumulada ou proferida sob o rito do art. 543-C 
do CPC, o que não se amolda à hipótese.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg na Rcl 19.308/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/11/2014, DJe 05/12/2014).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgInt  na

Número Registro: 2016/0217106-4 PROCESSO ELETRÔNICO Rcl    32.352 / RS

Número Origem: 50034488820234047113

PAUTA: 26/04/2017 JULGADO: 26/04/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FLAVIO GIRON

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

RECLAMANTE : GISELE GEHRKE 
ADVOGADO : HUGO SAMPAIO DE MORAES  - DF038040 
RECLAMADO : TURMA NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA DOS 

JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Promoção / Ascensão

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GISELE GEHRKE 
ADVOGADO : HUGO SAMPAIO DE MORAES  - DF038040 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA GERAL FEDERAL PGF 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Francisco Falcão, Napoleão Nunes Maia Filho, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães e Sérgio Kukina 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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